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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
 
CAPÍTULO I 
DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 
1. DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
Constitui objeto do presente Termo de Referência o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 606 (seiscentas e seis) toneladas de calcário dolomítico, corretivo de acidez do solo, destinado à correção, recuperação e manutenção da fertilidade do solo, para posterior distribuição gratuita a 25 (vinte e cinco) produtores rurais beneficiários do Município de Boa Vista do Cadeado/RS, em atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária, Desenvolvimento Rural, Meio Ambiente, Indústria, Comércio e Turismo.
A contratação compreenderá o fornecimento parcelado do produto, conforme as autorizações emitidas pela Administração Municipal e de acordo com a programação de atendimento dos produtores beneficiários.
O calcário deverá atender integralmente às especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, especialmente quanto ao Poder Relativo de Neutralização Total – PRNT, Poder de Neutralização – PN, composição química, granulometria, umidade e demais características exigidas.
1.2. O calcário será destinado à distribuição gratuita a 25 (vinte e cinco) produtores rurais beneficiários, selecionados conforme os critérios estabelecidos pela Administração Municipal, observadas as disposições do programa e a documentação pertinente.
1.3. A distribuição aos beneficiários será realizada de forma parcelada, conforme as autorizações emitidas pela Administração Municipal e as quantidades previamente definidas para cada produtor.
1.4. Será admitida a participação de empresas estabelecidas no Município de Boa Vista do Cadeado/RS ou em outras localidades, desde que assegurada a efetiva disponibilização ou entrega do calcário nas quantidades autorizadas pela Administração Municipal.
1.5. Quando a contratada possuir sede ou ponto de distribuição no Município de Boa Vista do Cadeado/RS, o calcário poderá ser disponibilizado para retirada pelos produtores beneficiários em local previamente informado e aprovado pela Administração Municipal.
1.6. Na hipótese de a contratada não possuir sede ou ponto de distribuição no Município, deverá assumir integralmente a responsabilidade pelo transporte, descarga e entrega do calcário diretamente na propriedade de cada produtor beneficiário, nos endereços indicados pela Administração Municipal e nas quantidades previamente autorizadas.
1.7. Na hipótese de entrega diretamente nas propriedades rurais, não caberá aos produtores beneficiários qualquer custo adicional referente ao transporte, descarga ou entrega do produto, sendo tais despesas de inteira responsabilidade da contratada.
1.8. Quando o calcário estiver disponível para retirada em ponto de distribuição localizado no Município, a contratada deverá disponibilizar balança adequada para pesagem do produto, possibilitando o controle da quantidade efetivamente retirada por cada produtor beneficiário, conforme autorização emitida pela Administração Municipal.
1.9. O presente Termo de Referência tem por finalidade estabelecer as condições para a contratação, em conformidade com o Estudo Técnico Preliminar – ETP, definindo as especificações, quantitativos, exigências e demais condições necessárias ao fornecimento do calcário.

2.VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021.
As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas mediante emissão de Autorização de Fornecimento ou Nota de Empenho, conforme a necessidade da Administração, observadas as condições estabelecidas no edital, na Ata de Registro de Preços e na legislação vigente.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS
3.1.	Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de:
(  ) bens ou serviços especiais (art. 6º, inciso XIV Lei n.º 14.133/2021);
(X) bens ou serviços comuns (art. 6º, inciso XIII Lei n.º 14.133/2021);
(  ) serviço especial de engenharia (art. 6º, inciso XXI, “b” Lei n.º 14.133/2021) ;
(  ) serviço comum de engenharia (art.6º,incisoXXI,“a”Lein.º14.133/2021), cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.
3.2. Os materiais objeto desta contratação possuem padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, enquadrando-se, portanto, como bens comuns, conforme disposto no art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021.
	CAPITULO II
DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO



4. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A necessidade da presente contratação encontra-se devidamente fundamentada e detalhada no Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento que integra este Termo de Referência como seu apêndice, no qual são demonstrados o interesse público, a demanda administrativa e a justificativa para a aquisição dos materiais.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
A solução consiste na aquisição de calcário dolomítico, mediante Registro de Preços, com fornecimento parcelado durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços.
O produto será destinado à distribuição gratuita aos produtores rurais beneficiários selecionados pela Administração Municipal.
O fornecimento poderá ocorrer mediante:
I – retirada: disponibilização do calcário em ponto de distribuição situado no Município de Boa Vista do Cadeado/RS, com pesagem e controle das quantidades retiradas por cada beneficiário; ou
I – entrega direta: transporte, descarga e entrega do calcário diretamente na propriedade rural de cada beneficiário, quando a contratada não possuir ponto de distribuição local ou quando assim definido pela Administração.
Em qualquer das hipóteses, deverão ser observadas as quantidades previamente autorizadas pela Administração Municipal.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
A contratação deverá observar os seguintes requisitos mínimos:
I – o calcário deverá atender integralmente às especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência;
II – deverá apresentar PRNT mínimo de 70%;
III – deverá apresentar PN mínimo de 80%;
IV – deverá apresentar teor de CaCO₃ entre 30% e 50%;
V – deverá apresentar teor de MgCO₃ entre 20% e 40%;
VI – deverá apresentar granulometria mínima de:
a) 95% de passagem na peneira de 2,00 mm;
b) 70% de passagem na peneira de 0,84 mm;
c) 50% de passagem na peneira de 0,30 mm;
VII – deverá apresentar umidade máxima de 10%;
VIII – o material deverá ser seco, homogêneo e livre de materiais estranhos;
IX – o produto deverá ser fornecido em condições adequadas de transporte, armazenamento e utilização;
X – o fornecimento será realizado de forma parcelada, mediante Autorização de Fornecimento ou Nota de Empenho;
XI – a contratada deverá garantir a disponibilidade do produto durante o período estabelecido para a contratação;
XII – a contratada deverá substituir, sem ônus para a Administração, o produto entregue em desacordo com as especificações deste Termo de Referência;
XIII – quando a entrega ocorrer diretamente nas propriedades rurais, serão de responsabilidade da contratada todas as despesas relativas ao transporte, descarga e entrega;
XIV – quando a retirada ocorrer em ponto de distribuição localizado no Município, a contratada deverá disponibilizar balança adequada para pesagem do calcário;
XV – o fornecedor deverá observar as normas técnicas e regulamentações dos órgãos competentes aplicáveis ao produto.
Os produtos sujeitos a registro, certificação ou fiscalização por órgãos competentes deverão possuir a documentação exigida pela legislação específica aplicável.

7. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
7.1. Não será exigida garantia da contratação, nos termos dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.
7.1.1. A não exigência de garantia justifica-se em razão de o objeto consistir no fornecimento de bem comum, de baixa complexidade técnica, com especificações objetivamente definidas e fornecimento realizado de forma parcelada, mediante Autorização de Fornecimento ou Nota de Empenho.
7.1.2. Considera-se que os riscos envolvidos podem ser adequadamente mitigados por meio da fiscalização do fornecimento, conferência quantitativa e qualitativa do produto, obrigação de substituição de materiais desconformes e aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 em caso de descumprimento das obrigações assumidas.

8. SUSTENTABILIDADE
A contratação deverá observar critérios e práticas de sustentabilidade ambiental, econômica e social, sempre que aplicáveis, visando à redução dos impactos ambientais decorrentes do fornecimento e utilização do produto.
A contratada deverá:
I – observar as normas ambientais e regulamentações aplicáveis à produção, transporte e fornecimento do calcário;
II – adotar medidas destinadas a evitar desperdícios e perdas durante o transporte, descarga e disponibilização do produto;
III – realizar o transporte e a descarga de forma a evitar derramamentos e impactos ambientais desnecessários;
IV – observar as normas aplicáveis à proteção do meio ambiente e à destinação adequada de eventuais resíduos decorrentes do fornecimento;
V – utilizar, sempre que tecnicamente viável, práticas que reduzam os impactos ambientais relacionados ao transporte e fornecimento do produto.
A Administração realizará a fiscalização quanto ao atendimento das especificações técnicas e das condições de fornecimento.
CAPÍTULO III
DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO




9. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
O prazo para fornecimento será de até 10 (dez) dias úteis após o recebimento da Autorização de Fornecimento ou Nota de Empenho, salvo prazo diverso expressamente estabelecido pela Administração na respectiva autorização, em razão da programação de atendimento dos beneficiários.

9.1. LOCAL
O calcário deverá ser disponibilizado ou entregue no Município de Boa Vista do Cadeado/RS, conforme determinação da Administração Municipal.
Quando o fornecimento ocorrer mediante retirada, o produto deverá estar disponível em ponto de distribuição situado no Município, previamente indicado pela contratada e aceito pela Administração.
Quando o fornecimento ocorrer mediante entrega direta, o produto deverá ser transportado, descarregado e entregue diretamente na propriedade rural de cada produtor beneficiário, nos endereços previamente indicados pela Administração Municipal.
Os locais e quantidades de entrega ou retirada serão definidos nas respectivas Autorizações de Fornecimento.

9.2. HORÁRIO
As entregas deverão ocorrer em dias úteis, no período da manhã, das 08h30min às 11h30min, e no período da tarde, das 13h30min às 16h30min, salvo prévio ajuste com a Administração.
	
10. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES
10.1. Das obrigações do Órgão ou da Entidade Gerenciadora
10.1.1.	Gerenciar a ARP, em especial o controle dos quantitativos e das autorizações para as respectivas contratações, as quais deverão indicar o detentor, as quantidades e os valores a serem praticados.
10.1.2. Acompanhar os preços de mercado e registrados, bem como conduzir os procedimentos relativos às alterações dos preços registrados;
10.1.3. Avaliar a solicitação motivada de inclusão ou alteração de itens sugeridos pelos órgãos ou pelas entidades da administração municipal, promovendo, se for o caso, a adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos para atender aos requisitos de padronização e racionalização;
10.1.4. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ARP ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, bem como de comportamentos que comprometam o funcionamento do SRP.
10.1.5. Definir acerca da possibilidade de participação, ou não, de órgãos e de entidades integrantes de outras esferas governamentais.
10.1.6. Exercer as demais competências constantes do Decreto Municipal 1.206/24.
10.1.7. Efetuar o pagamento da Nota Fiscal/Fatura correspondente ao fornecimento dos materiais, na forma e prazo estabelecidos no Edital e neste Termo de Referência.
10.1.7.1.	Os documentos fiscais deverão estar devidamente atestados por servidor responsável pelo recebimento definitivo dos materiais, após o recebimento definitivo do mesmo.
10.1.8.	Fiscalizar a manutenção das condições de habilitação e qualificações do Detentor, exigidas no edital, durante toda a execução do fornecimento, em cumprimento ao disposto no Inciso V do artigo 92 da Lei Federal nº 14.133/21 e do Decreto Municipal nº 1.206/24.

10.2. Das obrigações do Detentor
10.2.1.	Dar ciência, imediatamente e por escrito, do recebimento das Notas de Empenho ou outros instrumentos hábeis enviados pelo Órgão requisitante.
10.2.2. Atender a todos os pedidos de fornecimento, não se admitindo procrastinação em função de pedido de revisão de preço.
10.2.3. Fornecer os materiais em conformidade com as especificações constantes no Edital, neste Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços e na Autorização de Fornecimento.
10.2.4.	Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas quanto à execução do fornecimento, nos termos do edital e da legislação aplicável.
10.2.5. Manter, durante toda a vigência da ARP, as mesmas condições de habilitação, especialmente as de regularidade fiscal e trabalhista exigidas na fase licitatória e/ou assinatura da ARP, inclusive as relativas ao INSS e ao FGTS, renovando as certidões sempre que vencidas e apresentando-as ao setor competente, quando solicitadas.
10.2.6. 	Comunicar ao Órgão toda e qualquer alteração de dados cadastrais para atualização.
10.2.7.	Apresentar, sempre que solicitado pelo Órgão comprovação de cumprimento das obrigações tributárias e sociais, bem como outras legalmente exigidas.
10.2.8. Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais obrigações decorrentes da execução do fornecimento.
10.2.9. 	Responder, integralmente, pelos danos causados ao Órgão ou Entidade Gerenciadora ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, decorrentes da execução da ARP, não reduzindo ou excluindo a responsabilidade o mero fato de a execução ser fiscalizada ou acompanhada por parte do Órgão.
10.2.10. Não utilizar em seu quadro de funcionários menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal.
10.2.11. Substituir, no prazo fixado pela Administração, os materiais recusados por apresentarem defeitos, vícios, avarias ou estarem em desacordo com as especificações deste Termo de Referência, sem qualquer ônus para a Administração.
10.2.12. Arcar com todas as despesas relativas ao transporte, carga, descarga, seguros, tributos e demais custos necessários ao fornecimento dos materiais.
10.2.13. Responsabilizar-se pela qualidade dos materiais fornecidos durante todo o prazo de validade, quando aplicável.
10.2.14. Comunicar imediatamente à Administração qualquer fato superveniente que possa comprometer o cumprimento das obrigações assumidas.

11. DA SUBCONTRATAÇÃO
	É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes, considerando a natureza do objeto e a necessidade de que o fornecimento seja executado diretamente pelo fornecedor registrado.
CAPÍTULOIV
DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

12. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
12.1. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços deverão ser executadas fielmente pelas partes, de acordo com as condições estabelecidas no Edital, neste Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços, na Lei nº 14.133/2021 e na legislação municipal aplicável, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
12.2. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
12.3. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
12.4. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, o órgão ou entidade poderá convocar o representante do fornecedor registrado para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
12.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, na forma do Decreto Municipal nº 1.206, de 2024 e do artigo 117 da  Lei nº 14.133, de 2021.
Fiscalização Administrativa
12.6. O fiscal administrativo da ata verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
12.7. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo da ata atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
Gestor do Contrato
12.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo das autorizações de fornecimento, registros de ocorrências, notificações, alterações contratuais e demais documentos relativos à execução
12.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
12.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
12.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
12.12. O gestor do contrato encaminhará a documentação necessária ao setor competente para a liquidação da despesa e o pagamento, após o recebimento definitivo do objeto e o atesto da fiscalização, observadas as disposições contratuais.

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
13.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
13.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
13.2.4. Multa:
13.2.4.1. Moratória, para a infração descrita na alínea “d”, de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.
13.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h”, de 15% (quinze por cento) do valor da contratação.
13.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c”, de 20% (vinte por cento) do valor da contratação.
13.2.4.4. Compensatória, para a infração descrita na alínea “b”, de 15% (quinze por cento) do valor da contratação.
13.2.4.5. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita na alínea “d”, de 10% (dez por cento) do valor da contratação.
13.2.4.6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a”, de 5% (cinco por cento) do valor da contratação.
[bookmark: _Hlk170830409]13.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
13.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
13.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
13.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
13.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
13.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
13.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial.
13.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.
13.9. Na aplicação das sanções serão considerados:
13.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
13.9.2. as peculiaridades do caso concreto;
13.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
13.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e
13.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
13.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
[bookmark: _Hlk170830482]13.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
13.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
13.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
13.15. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante.

14. DOS PROCEDIMENTOS DE TESTES E INSPEÇÕES
14.1. Considerando que o objeto da contratação consiste no fornecimento de calcário dolomítico com especificações técnicas objetivamente definidas, não será exigida, como regra, a realização de testes ou inspeções prévias à entrega.
O recebimento do produto será realizado mediante conferência quantitativa e qualitativa, verificando-se sua conformidade com as especificações constantes deste Termo de Referência e da proposta apresentada.
A Administração poderá solicitar documentação técnica ou comprobatória das características do produto, sempre que necessária à verificação de sua conformidade.
14.2.  Caso sejam constatadas desconformidades quanto à quantidade, qualidade, composição ou demais características exigidas, o produto poderá ser recusado e deverá ser substituído pela contratada, sem ônus para a Administração.

15. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO/MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
15.1. Recebimento
15.1.1. O calcário será recebido provisoriamente, no ato da entrega ou disponibilização, mediante conferência da quantidade e das condições aparentes do produto.
15.1.2. O produto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com as especificações constantes deste Termo de Referência e da proposta.
15.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da qualidade e quantidade do produto e sua consequente aceitação pela Administração.
15.1.4. Quando a retirada ocorrer em ponto de distribuição, a quantidade fornecida será conferida mediante pesagem em balança adequada disponibilizada pela contratada.
15.1.5. Quando a entrega ocorrer diretamente na propriedade rural, a quantidade entregue deverá corresponder àquela constante da autorização emitida pela Administração.
15.1.6. No caso de controvérsia quanto à quantidade ou qualidade do produto, será observado o art. 143 da Lei nº 14.133/2021.
15.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pela qualidade e adequação do produto fornecido.
15.2. Liquidação
15.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
15.2.2. O prazo de que trata o subitem anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) a data da emissão; 
b) os dados do contrato e do órgão contratante; 
c) o período respectivo de execução do contrato; 
d) o valor a pagar; e 
e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
15.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
15.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  
15.2.6. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
15.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
15.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
15.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

15.3. Prazo de pagamento 
O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.

15.4. Forma de pagamento
15.4.1. O pagamento será realizado por meio de transferência em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
15.4.2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
15.4.3. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

15.5. Reajuste
[bookmark: _Hlk169693537]15.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento.
15.5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
15.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
15.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
15.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
15.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
15.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
15.5.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

16. MODALIDADE, TIPO DE LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço por item.

16.1. Forma de fornecimento
O fornecimento do objeto será parcelado.

16.2. Critérios de aceitabilidade de preços
[bookmark: _Hlk190336520]Em se tratando de contratação para registro de preços, pelo julgamento de menor preço por item, o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos será o constante no item 19 deste Termo de Referência.
16.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:  
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; e
b)Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP.
16.4.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
16.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
16.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
16.4.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.
16.4.4. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada.
16.4.5. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação de habilitação encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
16.4.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
16.4.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

17. DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
17.1.  A proposta de preços deverá conter:
17.1.1. Razão social, n.º do CNPJ, endereço, telefone, endereço eletrônico do licitante e nome do responsável pela elaboração da proposta com a respectiva assinatura;
17.1.2. Modalidade e número da licitação;
17.1.3. Especificação do objeto licitado;
17.1.4. Valor unitário e total do item;
17.1.5. O valor unitário e total devem ser apresentado em moeda corrente nacional e em algarismo com no máximo 02 (duas) casas decimais;
17.1.6. Declaração de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, contados da assinatura.

17.2.  O licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta de preços, ficha técnica, boletim técnico, catálogo, especificações do fabricante, certificado ou documento equivalente, emitido pelo fabricante, produtor ou representante autorizado, contendo informações suficientes para comprovar que os produtos ofertados atendem às especificações constantes no Termo de Referência. Para os itens em que não houver catálogo ou ficha técnica, será admitida documentação equivalente que demonstre as características técnicas exigidas.
17.3. A Administração analisará a conformidade dos produtos ofertados com as especificações técnicas exigidas.
17.3.1. Administração poderá realizar diligências para esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta, ressalvadas as hipóteses admitidas pela legislação.

18. CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA
Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:
18.1.  Habilitação Jurídica: 
18.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
OU 

18.1.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

OU 
18.1.3. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

OU 

18.1.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

OU 

18.1.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz;

OU 

18.1.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.

Obs: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

18.2.  Habilitações fiscal, social e trabalhista
18.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

18.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

18.2.3. prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante;

18.2.4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

18.2.5. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

18.2.6. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

18.2.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

18.2.8. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

18.3. Relativos à Regularidade Econômica e Financeira:
Certidão negativa em matéria falimentar e de recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante ou emitida na página do Tribunal de Justiça, com data de expedição não superior a 90 (noventa) dias, contados da data de apresentação da proposta. 

18.4.  Relativos à Qualificação Técnica:
18.4.1. Comprovação de aptidão para fornecimento de bens compatíveis em características com o objeto da licitação, mediante apresentação de atestado(s) emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado.
18.4.1.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
18.4.2. O licitante deverá apresentar declaração de que realizará o fornecimento do calcário no Município de Boa Vista do Cadeado/RS, nos locais previamente definidos pela Administração, podendo envolver ponto de distribuição situado no Município ou propriedades rurais dos produtores beneficiários.
18.4.3. Na hipótese de fornecimento mediante entrega direta nas propriedades rurais, o licitante deverá declarar que assumirá integralmente os custos e responsabilidades pelo transporte, descarga e entrega do calcário, não podendo cobrar qualquer valor adicional dos produtores beneficiários.

19. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O valor estimado da contratação será definido com base na menor proposta de preços obtida em procedimento anterior realizado pela Administração Municipal para item de características semelhantes, cujo registro de preços foi posteriormente cancelado em razão de erro identificado na descrição do item.
A utilização do referido valor ocorrerá exclusivamente como parâmetro para formação do orçamento estimativo, considerando-se que o cancelamento do registro anterior decorreu de erro na descrição do objeto, e não de inadequação do preço então apresentado.
Para fins de estimativa, deverá ser considerada a compatibilidade entre o produto anteriormente cotado e as especificações estabelecidas no presente Termo de Referência.
	ITEM
	COD. ITEM
	UN.MED.
	Especificação
	QUANTIDADE
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	1
	36486
	T
	CALCÁRIO DOLOMÍTICO, CORRETIVO DE ACIDEZ DO SOLO, COM PRNT MÍNIMO DE 70%, PN MÍNIMO DE 80%, TEOR DE CACO  ENTRE 30% E 50%, TEOR DE MGCO  ENTRE 20% E 40%, GRANULOMETRIA COM NO MÍNIMO 95% PASSANDO EM PENEIRA DE 2,00 MM, NO MÍNIMO 70% PASSANDO EM PENEIRA DE 0,84 MM E NO MÍNIMO 50% PASSANDO EM PENEIRA DE 0,30 MM, UMIDADE MÁXIMA DE 10%, MATERIAL SECO, HOMOGÊNEO E LIVRE DE MATERIAIS ESTRANHOS, DESTINADO À CORREÇÃO, RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DA FERTILIDADE DO SOLOCALCÁRIO DOLOMÍTICO, CORRETIVO DE ACIDEZ DO SOLO, COM PRNT MÍNIMO DE 70%, PN MÍNIMO DE 80%, TEOR DE CACO  ENTRE 30% E 50%, TEOR DE MGCO  ENTRE 20% E 40%, GRANULOMETRIA COM NO MÍNIMO 95% PASSANDO EM PENEIRA DE 2,00 MM, NO MÍNIMO 70% PASSANDO EM PENEIRA DE 0,84 MM E NO MÍNIMO 50% PASSANDO EM PENEIRA DE 0,30 MM, UMIDADE MÁXIMA DE 10%, MATERIAL SECO, HOMOGÊNEO E LIVRE DE MATERIAIS ESTRANHOS, DESTINADO À CORREÇÃO, RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DA FERTILIDADE DO SOLO
	606,00
	179,50
	108.777,00



O valor unitário de R$ 179,50 e o valor total estimado de R$ 108.777,00 correspondem ao parâmetro constante do procedimento anterior para o item de calcário, conforme documento utilizado como referência. 

20. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
20.1. Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços – ARP, documento vinculativo e obrigacional, com característica de compromisso para futura e eventual contratação, conforme condições estabelecidas no edital e seus anexos.
20.2 O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços será o Município de Boa Vista do Cadeado/RS, por intermédio da Secretaria responsável pela contratação.
20.3. O licitante vencedor terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei.
20.3.1. O prazo para assinatura estipulado no subitem anterior poderá ser prorrogado por uma vez, por igual período, quando solicitado, durante seu transcurso, desde que haja motivo justificado, devidamente aceito pela Administração.
20.4. É facultado ao Órgão convocar os licitantes remanescentes quando o convocado não assinar a ARP no prazo e condições determinados no edital.
20.5. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 01 (um) ano, contado da data de sua assinatura ou da publicação do instrumento no meio oficial definido pela Administração, podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados.
20.6. A Ata de Registro de Preços conterá, dentre outras cláusulas, a identificação do órgão gerenciador, do fornecedor registrado, o objeto, os itens registrados, os respectivos preços, marcas (quando aplicável), condições de fornecimento, locais de entrega, obrigações das partes, sanções e demais condições estabelecidas no edital.
20.7. Para ciência dos interessados e produção dos efeitos legais, a publicação da Ata de Registro de Preços no meio oficial de divulgação utilizado pelo Município será providenciada pela Administração Municipal, sem ônus para o fornecedor registrado.

21. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
A indicação das dotações orçamentárias somente será exigida para a efetivação da contratação.

Município de Boa Vista do Cadeado, 24 de setembro de 2026.

_______________________                               ________________________
Constantino José Goi Neto                                   Sidinei Fracaro
Agente Administrativo                                       Secretário de Agricultura
				
(  ) Defiro
(  ) Indefiro.Motivar: 

____________________________
 Data 25/09/2026

____________________
João Paulo Beltrão dos Santos
Prefeito Municipal
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